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INTRODUÇÃO 

O Plano Diretor como instrumento social de direcionamen-

to do desenvolvimento de uma cidade deve ser compreendido em suas 

4 dimensões básicas: 19) como instrumento definidor de uma estra-

tégia de desenvolvimento que não seja apenas urbanístico, mas tam 

bem econômico, social e ambiental; 29) como instrumento regulador 

do processo imobiliário de produção do espaço edificado, da apro-

priação das rendas imobiliárias decorrentes e do consumo desse es 

paço, com seus serviços urbanos de apoio, pelos usuários da cida-

de, 39) como definidor do papel do Estado face - ca sociedade civil' 

especialmente, mas não sómente, da Prefeitura Municipal por seus 

Poderes executivo e legislativo e 49) como definidor das estrutu-

ras físicas e ambientais e dos serviços urbanos envolvendo a di-

mensão simbólico-cultural do espaco ordenado e do natural. 

I O Plano Diretor como instrumento do desenvolvimento 

econômico social. 

Cada cidade tem sua base econômica assentada sobre 	.ma 

região a Qual serve, como Polo de serviços e cara aual produz in-

dustrial e agrícolamente. 

'Ocorre aue a região de atendimento como colo de 	servi- 

ços, raramente coincide com a região de mercado cara os produtos' 

agrícolas e industriais. 

A dinãmica econômica por aue está passando o país nas 11 

timas duas décadas, está produzindo profundas alterações nas ba-

ses econômicas das cidades, em inúmeras regiões brasileiras, com 

maior força nos estados do stl e sudeste, eseecialmente no que se 

refere as transformações na produção agrícola, :,'.assando-se de =a 

Predomínio de pequenas e médias empresas Para grandes e mesmo gi-

gantescas empresas ou cooperativas com produções altamente tecni-

ficadas, dispensando mão de obra qualificada, e quando é necessá-

ria alguma mão de obra, dá-se preferencia a mão dd obra temporã-' 

ria, morando em cidades (os chamados bóias-frias). 

A despopulação do campo e a redução do número de traba-' 

lhadores por hectare de produção, produziu uma concentração 	de 

trabalhadores nos maiores centros desde os médios até as metrópo-

les, pelas possibilidades de emprego industrial e de serviço que 

possuem, possibilidades essas nem sempre concretizadas. 

A não concretização dessas possibilidades, faz surgir um 

crescente contingente de desempregados ou sub empregados, exercen 
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do forte pressão para a queda salarial da massa de trabalhadores. 

O crescimento rápido das cidades maiores (médias e metrô 

polés), por sua vez faz aumentar a divida social representada pe-

la carência de moradia e demais equipamentos urbanos, processo es 

se já bem reconhecido socialmente, já que grande parte da popula-

ção (em proporção crescente) não tem meios para comprar esses 

bens e serviços nos preços oferecidos pelo mercado capitalista. 

Muitas cidades menores, até 100 mil habitantes no Estado 

de São Paulo, estão nos últimos 10 anos, adotando estratégias de 

crescimento 	industrial seletivo (indústria não poluente e que 

empregam preferencialmente mão de obra qualificada), inclusive ' 

com serviços de triagem e transnorte de migrantes para outros cen 

tros, no sentido de se protegerem da invasão da pobreza em seus ' 

territórios. Exemplos dessa estratégia são Rio Claro, Caçapava, 1  

Avaré. Os migrantes, cor essas políticas e as forças economicas e 

sociais antes mencionadas, acabam por se dirigir as cidades maio-

res que, ao lado das possibilidades maiores de emprego que aparen 

temente oferecem, não tem meios de coibir a entrada de migrantes' 

pobres, como nos exemplos citados. 

Dessa forma podemos dizer cue a base politica da proble-

mática urbana se insere nessa lógica de desenvolvimento regional, 

onde as cidades, se veem como parte de uma rede, com Papéis se di-

ferenciando e se especializando. Surgem nesse processo 3 tipos de 

metrópoles: 1) a grande metrópole conurbada juntando espaços urba 

nos vizinhos, como são o caso das metrópoles oficiais brasileiras; 

2) a média metrópole conurbada, também resultado da conurbação de 

cidades vizinhas como Guarujá, Santos, S. Vicente, Praia Grande ' 

ou Campinas, '.'alinhos, Sumaré e Paulinia no Estado de São Paulo; 

3) a média metrópole dispersa representada por pelos regionais ' 

com áreas de influencia com raios da ordem de 100 Km ou mais sur-

gida pela facilidade maior dos meios de transporte, especialmente 

a rodávia pavimentada. A Constituição Federal prevê as figuras ' 

das metrópoles, aglomerações e micro-regiões com possibilidades , 

se bem definidas nas Constituições Estaduais,de atenderem as ne-

cessidades de solução de problemas comuns dos municípios, delas ' 

integrantes, problemas esses que cada município individual e iso-

ladamente, não tem condição de resolver. 

A essa problemática sócio-económico-Político-administra-

tiva relacionada á economia regional soma-se a relacionada com a 

produção, apropriação e consumo do espaço intra-urbano. 
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A organização intra-urbana do espaço das cidades tem si-

do (5 resultado de um processo de ganhos de renda fundiária pela' 

valorização imobiliária, decorrente do esforço coletivo, que se' 

constitue hoje no Brasil, em um dos maiores veículos de concentra 

ção de renda pelos vazios urbanos periféricos e prédios altos cen 

trais, já que a infraestrutura valorizadora imobiliária, nos 2 ca 

sos é paga por todo o povo através dos impostos e taxas, especial 

mente pelos mais pobres dada a regressividade da nossa estrutura' 

fiscal. Centros congestionados e periferias rarefeitas são o re- 

sultado visível desse processo social. 

Esse mesmo processo esteriliza na espeCulação imobiliá-' 

ria, poupança nacional, reduzindo significativamente a capacidade 

nacional de investimento produtivo, tornando-a mais dependente da 

poupança externa, o que pode nos aumentar a dívida que já estran-

gula o desenvolvimento nacional, ao absorver os suneravits da ba-

lança comercial externa, que nos impede a retomada do desenvolvi-

mento. Não basta combatermos só a especulação financeira. Esse ' 

combate isolado só faz desenvolver as outras formas de especula-' 

ção, inclusive a imobiliária. 

Esse mesmo processo vicia o processo eleitoral ao confe- 

rir ganhos excessivos a algumas empreiteiras, que nassam a 	ter 

grande poder de influência sobre políticos eleitos com seu apoio' 

financeiro, podendo-se afirmar que o Brasil é provavelmente a po-

tencia emeraente onde mais influência sobre o poder político as 

empreiteiras conquistaram. Tal influencia tem resultado na ausên-

cia de projetos executivos feitos a priori a obra, como na impro-

vização de obras faraônicas, ao arrepio de qualquer Planejamento' 

de carácter democrático, onde as propostas de políticas públicas' 

e projetos subsequentes fossem submetidos a opinião pública e aos 

seus representantes legislativos eleitos. 

Esse mesmo processo aumenta muito os custos públicos 	e 

privados das cidades ao torná-los muito mais extensas que o neces 

sário e ao torná-las congestionadas em certas áreas especialmente 

nas centrais, exigindo infraestrutura adicional, de custos eleva-

dos de implantação. Veja-se por exemplo os metrôs subterráneos e 

túneis urbanos ao custo de cem milhões de dólares o kilOmetro. 

Esse mesmo processo expulsa os pobres para a periferia ' 

das cidades para favelas e cortiços e para favelas e cortiços cen 

trais , neste caso, para áreas ditas deterioradas. 

A retomada do desenvolvimento nacional e regional depen-

de em grande parte da reversão dos processos citados. 
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O processo de mecanização intensa da atividade agrícola 

difiCilmente serã estancada. 2 mesmo difícil a redução do seu rit 

mo face as pressões da balança de pagamentos externa, exigindo os 

dólares resultantes da exportação de grãos e carne. A migração ' 

campo cidade e das cidades menores para as maiores só encontra um 

lenitivo na redução da natalidade dos mais cobres, fenómeno esse 

que tem se intensificado com a urbanização. Essa redução das ta-

xas de crescimento dos contingentes demogrãficos mais pobres, tem 

atuado no sentido do aumento do seu poder de barganha, ainda mui-

to reduzido, no mercado de trabalho e reduzindo pouco as pressões 
em termos de demanda sobre os bens e serviços urbanos. 

As políticas que visem a retomada nacional do desenvolvi 

mento económico e social jogam o papel fundamental. 

Nesse caso, a compreensão do que significa priorizar o 

mercado interno em relação a questão urbana passa a ser uma ques-

tão chave. 

No nosso entendimento o mercado interno cotencial é cons 

tituido fundamentalmente por moradia, e serviços urbanos correia-

tos, já que mais da metade dos gastos de uma família popular cor-

respondem a esses itens, e mais de 2/3 dela no Brasil, jã habita' 

em cidades. 

Por outro lado, uma política urbana que se estabelecesse 

a nível nacional, articulada a uma política de retomada do desen-

volvimento do caís, abrangeria uma realocaçÃo da coucança nacio-

nal, na direção do investimento produtivo, na luta contra todos ' 

os tipos de especulação, inclusive a imobiliãria e esse teria re-

flexos extremamente positivos a nível do espaço intra-urbano, re-

duzindo custos públicos e privados de produção de bens e servi-' 

çcs, aumentando a Produtividade das cidades. A:Mentalmente a qua 

lidade de vida para todos aumentaria, com destaque para os contin 

gentes mais pobres. 

Tudo isso passa, no entanto pela necessidade de conscienti 

zação social dos interesses em jogo, aue consiga denunciar 	as 

prãticas clientelistas, dificultadoras dessa mesma concretização. 

Passa porisso pela necessidade da soma dos esforços particulares' 

dos movimentos sociais urbanos setorizados. 

Passa também pela aliança política de setores empresari-

ais progressistas, com os movimentos populares também oroaressistas. 

As oportunidades, das Leis Orgãnicas dos Municípios e 

dos Planos Diretores Municipais, não podem ser desperdiçadas. Es-

ses temas deverão ser colocados a debate, e tiradas as conclusões 
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5 

específicas para cada um desses níveis institucionais, sob pena ' 

de não sabermos tirar partido das oportunidades políticas que te-

mos pela frente. 

A visão que as Prefeituras tem tido do papel do Plano Dire 

tor no desenvolvimento municipal, tem na maioria dos casos sido a 

de prever-se espaço para a localização de industrias na sua legis 

lação de zoneamento ou a definição de distritos industriais 	em 

áreas para isso desapropriadas pelo Município. 

Tem ainda previsto incentivos fiscais na forma de isen-' 

ções do IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano e ISS - Impos 

to Sobre Serviços. A prática generalizada da oferta de terrenos , 

muitas vezes até dados de graça a industrias, e de incentivos fis 

cais, por muitos municipios,reduziu muito o efeito de atração so-

bre os empresários para municípios específicos,ofertantes dessas' 

vantagens. 

Alguns municípios de base econômica agrícola promovem a-

tividades agropecuárias, através de seu apoio técnico e de armaze 

namento da produção. 

Outros buscam uma especialização produtiva através de mi 

cro-empresas,•na área industrial ou de serviços, ou então, em go-

los de desenvolvimento de Pesauizas em tecnologia de nível supe-' 

rior. 

Todas essas estratégias tem sua validade, mas o fator ' 

fundamental é cada vez mais definido pela vocação regional e 	do 

capei cue a cidade pode desempenhar na região com vantagem compa- 

rativa sobre as demais. :essa forma a base economica é cada 	vez 

mais dependente das estratégias nacionais de desenvolvimento,pois 

são elas as definidoras das potenciais regionais de crescimento' 

econômico. 

No entanto,a dimensão intra-urbana, isto é, as formas ' 

pelas quais o espaço interno das cidades está organizado e 	sua 

influencia no desenvolvimento da cidade, tem sido pouco compreen- 

dida. Nas pequenas cidades tal questão é pouco relevante para 	a 

produção de bens e serviços que aí é realizada. Mas não o é para' 

a qualidade de vida dos cidadãos, suas usuárias. Para as médias ' 

estabilizadas ou para as de rápido crescimento para grandes,e nas 

grandes cidades, tal questão se torna cada vez mais crucial face' 

as enormes deseconomias urbanas aue estão sendo nelas geradas. 

Essas deseconomias para serem eliminadas, gerando ao con 

trário economias de aglomeração exigem uma política urbana nacio 

nal, estadual, regional nos casos próprios e especialmente munici 

pal. Cabe, nestas duas últimas dimensões do Estado, a regional (' 
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envolvendo as metrópoles, aglomerações urbanas e as micro-re-' 

giões) e a do Município, um papel fundamental aos Planos Direto-

res. t o que examinaremos a seguir, mas antes, torna-se necessá-

rio afirmar outra razão para, ao se colocar como objetivo, o de 

desenvolver-se uma proposta de Plano Diretor para uma determina-

da cidade, estudar-se a sua base economica. Ela, a base economi- 

ca existente, é que definirá as forças sociais principais 	em 

presença ou seja, ela é que definirá a correlação básica de for-

ças políticas as quais agirão para apoiar ou não um plano dire-' 

tor da cidade e consequentemente, são elas que definirão seu con 

teúdo básico de interesses. Dessa forma a viabilidade política ' 

das políticas urbanas alternativas dependerá dessas forças e co- 

nhece-las, permitirá avaliar-se as possibilidades políticas 	de 

, aprovação dessa ou daquela alternativa. A análise dos interesses 

imobiliários feita a seguir completará a análise do quadro polí-

tico em presença como a seguir se delineará. 

II O Plano Diretor como reaulador do rrooesso imobiliã- 

rio de .-:roducio, acrobriação e consumo do escaco urbano. 

. Ele deve explicitar os compromissos políticos assumidos oe-

la sociedade no que se refere ao direcionamento do seu crescimen 

to. Pode-se-à argumentar cue uma cidade como São Paulo,de tão rã 

pido crescimento,não consegue orientar seu futuro. Inverto o ra-

ciocínio. A velocidade extrema, de desenvolvimento exige muito ' 

mais seu direcionamento do que quando o seu crescimento é vagara 

so. Isso porque a alta velocidade de transformação do espaço ur-

bano pode gerar rapidamente impasses como congestionamento, rare 

fações, deteriorações, destruições, com grande prejuízo social . 

Porisso quanto mais veloz o crescimento mais o seu direcionamen-

to democrático é necessário. Interessa, sim aos especuladores ' 

clientelistas não direcionar nada. Sem direção, sem o Estado se 

comprometer a nada, ficam possíveis de acontecer os casuísmos de 

todo tipo, como a definição de onde realizar benfeitorias 	que 

valorizam imOveis (para atender os "amigos") ou para vender favo 

reá do Estado (uorrusic;:ão). 

Desse modo, é condição essencial para a sociedade deba-

ter entre os seus vários segmentos, grupos e classes sociais as 

propostas de direcionamento geral do crescimento urbano a nível' 

municipal (os planos diretores) e a nível estadual e federal (as 

políticas estaduais e federais de desenvolvimento urbano). Se o 

Estado dominado pelo clientelismo político não os produz, cabe a 
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sociedade civil não apenas exigi-lo, mais até buscar produzi-las 

alternativamente através das suas instituições, representativas' c 

dos vários interesses, inclusive as instituições universitárias. 

Como o Estado detem parcelas substanciais das informações neces câ 

sárias para isso, e mais, como possue recursos financeiros que' g 

deveriam ser utilizados para essa finalidade, torna-se penoso e c = 
custoso á. sociedade civil assumir em seu lugar tal tarefa; 	Mas 

se o planejamento global exige mais esforços e porisso é de mais câ 
o 

difícil consecução, os planejamentos setoriais que visem o obje- c 
c 

tivo da sua finalização em um planejamento geral,são de mais fá- c 

cil elaboração pela sociedade civil. Entre os planejamentos seto 

riais que entendemos hoje tem um carácter estratégico, destaca-

mos os dos bairros porque, embora setoriais, por, serem partes ' o 

de um todo maior, a cidade, são globalizantes em seu nível, 	ou 	c 

seja, para se planejar um bairro é preciso pensar-se simultanea- 

mente o uso do solo (seu zoneamento), e sistema viário 	e 	de 

transportes, o tráfego, a localização e gestão dos equipamentos' 

públicos como sacolas, postos de saúde, creches, centros comuni-

tários e nos bairros mais carentes as suas carências básicas de 

infraestrutura como Iluminação das ruas, canalização dos 	esgo- 

tos, pavimentarão. 

O Planejamento de bairro como f'orma de organização dos 

seus moradores e de conquista de uma consciência mais plena dos 

seus direitos e deveres como cidadãos torna-se assim uma etapa ' 

importante no processo de superação de estruturas políticas vi-

ciadas no clientelismo, que quer manter a ação do Estado como a 

de um grande, rico e bondoso pai que a tudo provê, desde que ' 

seus filhos o obedeçam na lógica política de aue para obter algu 

ma coisa devem os cidadãos não oensar a sociedade como um proces 

so social que tem uma lógica histórica, mas sim buscar a amizade 

dos políticos poderosos de plantão, para obter deles alguma be-

nesse, por mínima que seja, e manter absurdamente a esperança vi 

va, mesmo que para isso tenham que esperar 20,30 ou até mais a-

nos, morrendo muitos antes que alcancem algo de mais concreto. 

Mas os indícios são fortes: o povo que tem sido manipu-

lado por essa entranhada prática politica não está mais se dei-

xando levar. Não será essa a razão pela qual se explica o suces-

so de políticos como Jarbas Vasconcelos prefeito de Recife, Ãlva 

ro Dias governador do Paraná, Maria L. Fontenele prefeita 	de 

Fortaleza, Dante de Oliveira prefeito de Cuiabá, Roberto Saturni 

no prefeito do Rio e Collor de Melo Governador de Alagoas? Eles 

buscam ser transparentes em sua atividade política abrindo à dis 
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cussão o orçamento e as demais ações do Estado, não temendo revelar 

onde estão gastando o dinheiro público e denunciando e combatendo ' 

mordomias e marajás. 

O plano diretor é o instrumento para tornar transparente I  

onde o Estado vae e onde não vae valorizar o espaço urbano com suas 

ações, isso se o mesmo for feito com a intenção de ser um instrumen 

to do avanço democrático. Não é assim constituida por exemplo a Pro 

posta do Plano Diretor para a cidade de São Paulo da administração' 

Jânio Quadros, que é obscura, ao não possuir mapas válidos onde lo-

calizar os investimentos e as restrições e permissões urbanísticas' 

da legislação controladora do uso do solo. Um mapa apresentado é to 

do "retanaularizado", não permitindo ler com um-mínimo de precisão a 

que áreas se refere e o outro, o dos equipamentos viários e 	de' 

transporte não vale, por ser apenas indicativo como afirma o artigo 

69 do Plano Diretor, isto é, são sugestões ao poder público e 	não 

obrigações legais instituidas por lei. 

Mas pior ainda, o Plano Diretor proposto para São Paulo ' 

por Jânio Quadros não dimensiona nada: nem as densidades de uso do 

solo nem o sistema de circulação e transporte. :Deixa tudo em aberto 

quanto aos Limites do adensamento com critérios frouxos para a sua 

fixação. Um critério chave, o da capacidade viária é limitada ao do 

sistema local de circulação. Ora, isto é um absurdo técnico. O sis-

tema que está congestionado na cidade é o de interligação entre os 

bairros e entre esses e o centro. Em algumas áreas das cidades está 

tudo congestionado: tanto o sistema de vias estruturais e arteriais, 

como as coletoras e o sistema de vias locais. Afirmar que basta que 

..:ma rua tenha pouco tráfego para justificar uma mudança do zoneamen 

to para permitir maior adensamento e ianorar onde desemboca essa 

rua enquanto sistema arterial de articulação, entre as várias áreas 

da cidade, é a mesma coisa cue afirmar que em um determinado prédio 

é possível aumentar a carga em seus andares sem levar em conta se a 

estrutura do prédio vae suportar o peso adicional ou não. 

Porisso, não se pode escapar de uma conclusão. As densida- 

des de uso do solo tem que ser sempre que possível calculadas 	por 

métodos próprios, existentes e há muitas décadas em utilizacão, com 

a utilização de técnicas computacionais. Há 20 anos quando se dimen 

sionou o sistema de metrô e vias expressas para a cidade de São Pau-

lo na elaboração do PUB, tais técnicas foram utilizadas. Nos E.U.A. 

lei federal obriga as comunidades apresentarem tais estudos para se 

qualificarem para o recebimento de recursos do governo central. 
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verno central. 

Aqui no Brasil tem valido a prática clientelista: recebe 

quem é amigo do rei, tenha ou não sido provada a necessidade so-' 

cial do investimento. 

Uma grande cidade como São Paulo pode e deve desenvolver 

esse instrumental de cálculo. Foi o que decidiram e realizaram os 

governos estaduais e municipais unidos sob a coordenação técnica' 

da SNM - Secretaria dos Negócios Metropolitanos e da COGEP - Coor 

denadoria Geral do Planejamento (hoje SEMPLA - Secretaria Munici-

pal do Planejamento) na gestão do Governador Paulo Egidio Martins 

e Prefeito Olavo Setúbal. Investiu-se três milhões de dólares na 

Pesquiza origem e Destino no tráfego da região metropolitana e na 

internalização da sistemática de cálculo nos órgãos de planeiamen 

to urbano: EMPLASA; COGEP e CEI. Cerca de 50 técnicos foram trei-

nados para uso da metodologia nesses órgãos. Quase tudo se perdeu 

nos governos posteriores ao se ir engavetando paulatinamente tais 

resultados e se ir dispensando os técnicos habilitados a sua coe-

racionalizacão. Entendemos que foram os interesses clientelistas' 

de sempre cue não querem estudos técnicos sérios a balizar o =osi 

cionamento da sociedade através de plano diretor, discutindo ampla 

mente por ela e =rodo por lei na Cãmara Municipal e na Assemble-

ia Legislativa (cara o nível metropolitano),que blocuearam a con-

tinuidade de tal iniciativa, parada até hoje. 

Uma cidade de porte médio ou pequeno nãc -ode por si :7.es 

ma desenvolver tal metodologia: não tem, nem Pode ter recry'rsos hu-

manos e financeiros para isso. 

Cabe a um órgão do governo estadual ou do federal desen-

•..-olver tais programas de computador, treinar técnicos qualifica-' 

dos e coloca-los a disposição da elaboração (ou revisão) dos pla-

nos diretores,inclusive da consequente legislação de zoneamento. 

O objetivo deveria ser calcular o coeficiente de aproveitamento I  

máximo para os terrenos, compatível com a capacidade do sistema ' 

de circulação e transporte. 

A EBTU - Empresa Brasileira de Transportes Urbanos do mi 

nistério da Habitação e Urbanismo tem projeto nesse sentido com ' 

promessa de recursos, provenientes do Banco Mundial. Falta acioná 

-lo. É preciso que a sociedade civil e a classe política façam ' 

chegar ao MHU - EBTU a idéia que tal metodologia é urgente para o 

planejamento de nossas cidades. Elas estão a mercê dos casuismos' 

que servem ao clientelismo especulador imobiliário. 
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Na falta de tal metodoloaia de cálculo,a Providência.dos planejado-' 

res e os políticos decisores ser no sentido de reduzir o adensamento 

ao mínimo, de forma e não arriscar a se ter congestionamento. Na ana 

logià que fizemos, "antes que o prédio caia". 

O que tem acontecido é o inverso. Na falta de cálculo em ge 

ral se estabelece coeficientes de aproveitamento altíssimos, conges-

tionando as cidades e amplificando os seus custos privados e sociais 

para benefício de uns poucos. 

Com a nova constituicão temos que os Planos Diretores 	são 

obrigatórios para cidades com mais de vinte mil habitantes. E mais , 

deverão eles fazer cumprir a função social de propriedade.Enquanto ' 

não se definir por lei federal o que é a função social da proprieda-

de, já que ela não foi definida claramente na nova constituição, vae 

existir a brecha de cada município querer definir a "sua" funcão so- 

cial da propriedade através do Plano Diretor, o que uma leitura 	a- 

pressada do novo texto constitucional pode dar a entender. 

Mais uma razão para se avançar no debate democrático de pra 

postas de Planos Diretores calcadas em estudos técnicos sérios. 

No caso do Plano o cálculo de coeficientes de aproveitamen-

to dos terrenos Para cada uso do solo é a variável chave. Através de 

le define-se os investimentos públicos nos sistemas de circulação e 

transportes que são os mais caros de uma cidade (cerca de 60% 	dos 

custos públicos de sua implantação) e define-se através dele, cruzan 

do com os níveis de renda, as densidades de uso do solo, definidoras 

do equilíbrio urbano e portanto da qualidade de vida no seu uso,e da 

eficiência produtiva da cidade (existência ou não de deseconomias ur 

Panas), e ainda a equidade ou justiça social por ela apresentada, ' 

pois fará variar os custos de moradia e transporte. Poderá essa defi 

nição produzir para alguns enormes ganhos através da especulação iro 

biliãria, com os terrenos vazios de especulação, a excessiva densida 

de valorizadora do solo nas áreas centrais e para a maioria, poderá' 

produzir condições degradadas de vida na cidade, inclusive para 	a 

classe média, e para os mais pobres deverá sobrar o destino de serem 

favelados ou encortiçados, como tem ocorrido na maioria das cidades' 

brasileiras. 

Se o coeficiente de aproveitamento para cada uso do solo,se 
ja ela residencial, comercial, industrial ou de serviços, deve acom- 

panhar a lógica de estruturação do espaço, baseada no uso ótimo 	da 

infraestrutura e da eliminação da proximidade de usos conflitivos, ' 

como o das industrias poluentes e o dos polos geradores de tráfego ' 

em relação habitação,por outro lado, essaumesma lógica desejável pa-

ra otimizar o valor de uso do espaco urbano,gera diferentes valores' 

de troca ao valorizar mais 	certas áreas e valorizar menos ou até 
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desvalorizar outras. 

Por isso é preciso instituir os mecanismos fiscais que' 

eliminem os ganhos e também as perdas derivadas dessa logica cole 

tiva. Sendo ela produto da sociedade e não de cada indivíduo, fa-

mília ou empresário, tem que ser regulada pelo Estado em nome da 

sociedade e por ela ser democraticamente controlada. 

Um Plano Diretor bem intencionado pode a contra gosto 

servir a especulação imobiliária, senão contar, no capitalismo, 

com os mecanismos fiscais que absorvam para a comunidade, os ga-

nhos fundiários que ela mesma produziu e que também, indenizem a-

queles que por essa lOgica de conjunto da cidade foram por ela 

prejudicados, como podem faze-lo a contribuição-de melhoria e 	a 

contribuição de custeio, que se tentou aprovar na constituição 

federal, mas não se conseguiu. 

Para isso, veja a discussão que fazemos dos vários ins-

trumentos de ação extra-fiscal no combate a especulação imobiliá-

ria urbana, como o IPTU progressivo no tempo, o solo criado,a con 

tribuicão de melhoria, a deselitização das leis de loteamento, en 

tre outros em nosso livro, recentemente oublicado "Cidades Brasi-

leiras: seu controle ou o caos", ::obel, São Paulo, 1989 pp, 75 a 

85.-  Veja-se também o projeto de lei federal de n9 2191 do deputa-

do Raul Ferraz, do aual fomos o coordenador técnico, que institue 

os mecanismos jurídicos de uma política nacional de desenvolvimen 

to urbano. Tal projeto foi por no's publicado na Revista Espaços e 

Debates n9 13, ano VI, 1986, tendo alguns Pontos com oosiçOes di-

vergentes com o c,J.e tramita na Cãmara Federal, tontos estes com ' 

os quais estamos de acordo em sua versão saida na citada revista. 

III - O Plano Diretor como ferramenta do desenvolvimen 

to de uma c.estão c'.emccr3Itica da cidade. 

O clientelismo político, se serve e exige uma visão ato 

mizada da realidade social. Esta é percebida através de pontos I  

isolados no espaço físico, e não ve nem a estruturação social 	e 

muitos menos os processos histOricos sociais que a modificam. 

dessa alienação que se sustenta a política de clientela, 	que' 

transformou o Estado Brasileiro em o grande fazedor de favores a 

empresários e cidadãos comuns procurando desmontar qualquer tenta 

tiva de articulação política das iniciativas do cidadão isolado 

de se organizar para juntar forças tanto de análises como de atua 

ção,para modificar esse processo social pernicioso a ele.. 

O Plano Diretor, como forma de ação social, não tem es-

capado dessa lógica. O clientelismo não o quer, o rejeita. Quando 
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não pode evitar a sua elaboração, o engaveta. Quando não pode en- o 

gavetá-lo o disvirtua. Em suas versões mais sofisticadas procura' 

institucionalizar os casuismos,como foi a proposta de Jânio Qua-' 

dros para o plano diretor da Cidade de São Paulo em 1988, feliz- 
3 

mente não legalmente aprovada, segunda decisão do poder judiciá-' 

rio, por o ter sido por decurso de prazo. 	 5 

Mas o povo brasileiro, mesmo aqueles com nível escolar' 

superior, está sem visão de conjunto dos problemas urbanos e me- 
3 

nos ainda dos processos sociais, que os produzem. Isso os leva a o 

apoiar políticas públicas que não buscam modificar os processos ' c c 
c 

sociais que produzem os problemas urbanos e se contentam na maio- 5) 

ria das vezes a formular as soluções na base de - ter ou não ter re 

cursos para produzir publicamente os serviços e equipamentos 	os 
o 

quais a cidade e os seus usuários cidadãos carecem. 

Como conseguir um processo social de atuação do Estado' 

e dos movimentos sociais que contribua efetivamente para a paula-

tina superação da visão atomizada da realidade para a que perceba 

os processos sociais causadores dos problemas? Como sair de uma ' 

visão curativa dos Problemas para uma preventiva? Propomos um ca-

minho: partirmos dos problemas locais, especialmente a nível dos 

bairros de moradia, para pouco a pouco desenvolvermos uma partici 

ilação-compreensão dos problemas gerais da cidade. Vejamos como. 

A Cn,lestao Urbana: como chegar Lá através de Problemas Locais 

A questão urbana e o elenco de problemas que apresenta 

podem ser resumidas pela sua dimensão social strictu sensu ou se-

ja pela impossibilidade secular de atender com uma urbanização mi 

nima as classes populares, inclusive uma habitação digna. No que 

se refere as classes médias (as verdadeiramente médias) estas so-

freram uma crescente decrescimo em sua qualidade de vida signifi-

cando habitações cada vez menores em bairros de qualidade decres-

cente e deteriorada. Essa dimensão corresponde a gigantesca dívi-

da social que hoje, quando a imensa maioria da população brasilei 

ra já habita 	as cidades, é uma dívida urbana. A dívida social ' 

assim é hoje cada vez mais uma dívida urbana. 

Mas a dimensão esquecida urbana refere-se a sua imbrica 

ção com o desenvolvimento econômico. Nas análises que se faz con- 

fina-se a solução do atendimento a essa imensa divida social 	a 

duas vertentes: aumento dos salários para todas as camadas soci- 
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ais e aumento dos gastos públicos em habitação e equipamentos urba 

nos. A grande maioria dos defensores de melhorias urbanas fica por 

aí, não percebendo que para realmente ocorrerem os aumentos de ca-

pacidade aquisitiva e de capacidade de gastos do rstdr,  no urbano' 

é preciso mudar-se o modelo de desenvolvimento do mercado externo' 

para o interno. Sem essa mudança os salários não mudarão significa 

mente e o Estado não direcionará seus gastos para reduzir a dívida 

social urbana. Isso porque o mercado interno potencial é constitui 

do por bens de salário, na linguagem dos economistas, e estes são 

hoje em sua maioria bens urbanos: habitação, transporte, água, es-

goto, ruas pavimentadas, escola, hospital, posto de saúde, ilumina 

ção, coleta e tratamento de lixo, etc. Essa conclusão tira-se 	ao 

se examinar a proporção com que comparecem os bens urbanos de 	UM 

lado e a comida e roupas por outro. 

Assim voltar-se para o mercado interno é voltar-se para 

a produção desses bens urbanos ou seja para a produção do espaço ' 

urbano e seus serviços. O ramo industrial a ser mais beneficiado e 

justamente a construção civil, um dos segmentos produtivos tecnolo 

ricamente mais atrasados no Brasil, atrazo esse explicado a luz do 

papel secundário que lhe tem sido conferido nas prioridades nacio-

nais e por razões derivadas da estrutura social. 

Y:ão basta no entanto detectar as prioridades de incenti-

vo e investimentos que no quadro político brasileiro apresentam um 

aspecto social: a consolidação democrática depende do atendimento' 

as necessidades básicas do povo e essas como vimos são para a maio 

ria, as urbanas. 

É preciso ter-se poupança para investir. Onde está a pou 

pança nacional, que, face a dívida externa que nos estrangula te-

mos que utilizar da melhor forma possível? Tem se analizado de for 

ra parcial os caminhos por onde anda a nossa poupança e sistemáti-

camente tem se evitado, a não ser em alguns círculos intelectuais' 

e populares, analizar um dos seus descaminhos mais importantes, a-

través do qual se esteriliza uma enorme parte de nossa riqueza pou 

pada ao consumo. É a especulação imobiliária que através de uma ' 

formulação anacrônica anti-capitalismo avançado da propriedade do 

solo, permite aos seus proprietários, pelo poder de barganha 	que 

possuem no mercado não concorrencial da terra, atrairem para 	si 

uma valorização produzida pelo trabalho 	de terceiros. 2 tão dis- 

seminada essa prática no Brasil, embora exercida conscientemente ' 

por uma minoria de brasileiros, que para se ter uma idéia de seu 

montante basta dizer que mais da metade do espaço urbano no Brasil 

é mantido vazio, pelos seus proprietários,a espera de valorização. 
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Por outro lado, outra fonte importante de ganhos especu 

lativos fundiários urbanos, é uma verticalização excessiva 	que 

supera a capacidade da infraestrutura instalada de serviços urba 

nos e que valoriza os terrenos onde ocorre, exige a sua substitui 

cão por outra de maior capacidade e a conta de seu custo é jogada 

por sobre todos os demais cidadãos através de impostos e taxas, ' 

que constituem os fundos públicos utilizados para essa expansão ' 

dos serviços. 

Estão não é que apenas se esterelize poupança retirando 

-a do circuito produtivo,na medida que recursos ficam girando nu-

ma verdadeira "cirãnda" urbana no funcionamento-desse processo. O 

espaço das cidades se distorce, amplificando os problemas urbanos 

mencionados no início: o atendimento da classes populares é enor-

'memente dificultado pelo encarecimento dos serviços urbanos mais 

extensos, decorrente dos vazios urbanos na periferias das 	cida- 

des. E, em sua área central, os custos crescentes dos congestiona 

mentos e da substituição muito cara dos equipamentos urbanos supe 

rados em sua capacidade pelo adensamento excessivo, absorve 

poucos recursos cúblicos como é o caso exemplar o túnel para auto 

móveis de 6 Km de extensão que Jânio Quadros, quer construir 	em 

São Paulo ao custo, de 500 milhões de USS,absurdo cor seu valor e 

finalidade, pois apenas agravará o congestionamento no seu centro 

e da Avenida 23 de maio, uma das mais importantes radiais da me-

trópole, contrariando todas as diretrizes urbanísticas definidas' 

desde os anos 50, ao ampliar o seu defeito básico: a rádio concen 

tricidade do seu sistema viário básico. 

A distorção do espaço urbano provocada pela especulação 

imobiliária, desequilibrando-o através de áreas centrais conges-' 

nonadas e periferias rarefeitas encarece não apenas os serviços' 

urbanos mas tudo que é produtivo nas cidades: seus produtos indus 

triais, o comércio e os serviços. Encarece a mão de obra pelo cus 

to de atendimento ao trabalhador para as suas condições básicas ' 

de vida, que exigirá,por exemplo salárid maior para poder pagar mais- 

caro o transporte urbano, cujo acréscimo não ampliará os lucros ' 

do empresário privado dono da empresa de ônibus urbanos, pois es-

te tem um gasto maior com o congestionamento central e com as dis 

tãncias maiores percorridas nas periferias das cidades, mas será 

ganho em última instância pelo especulador imobiliário,que parasi 

tariamente provocou uma supervalorização com sua atitude anti-so-

cial. 
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Por essa análise, aqui resumida, ve-se o enorme arco de 

alianças possíveis para se superar o gigantesco atrazo representa 

do por nossa divida social. Trabalhadores e empresários não espe-

culadores, que constituem a maioria do povo brasileiro, tem hoje' 

essa possibilidade política. 

Aos cevados nos ganhos do clientelismo político onde u-

ma minoria obtem lucros fabulosos e o povo é enganado pelo engOdo 

da obra isolada que nunca atende realmente o que o povo precisa , 

mas apenas empurra com a barriga a solução verdadeira e completa' 

cara distante e não se sabe quando futuro, não interessa alterar' 

o processo do desenvolvimento nacional e nem portanto o processo' 

pelo qual o espaço de nossas cidades é produzido, apropriado 	e 

consumido. 

E preciso manter o povo na ignorância desses processos' 

sociais mais gerais para mante-los atrelados a esse processo poli 

tico dos favores controlados pela, infelizmente, ainda maior par-

te da classe política brasileira. 

De nossa parte, como cidadão, cabe fazer o contrário. 

Em toda a oportunidade que se nos apresenta nos cabe mostrar o ou 

tro caminho. Talvez uma saída esteja em partir de onde o povo es-

tá: em uma visão atomizada da realidade. Partir da realidade dos 

seus lugares de moradia, buscando construir uma visão mais finte-' 

grada dos problemas, através daquilo que se pode chamar de plane-

jamento de bairros, talvez seja um caminho que dê muitos frutos.' 

Na Nova Constituição Federal e em leis subsequentes, talvez con-

,zuistemos instrumentos nessa direção. E a nossa esperança. 

A análise a partir de problemas setoriais como do sanea 

mento básico, transportes e mesmo habitação, permite que também ' 

se desenvolva uma análise globalizante já que na realidade essas' 

questões se apresentam interligadas, o que permite,ao analizá-las, 

passar-se de uma para outra e chegar-se a uma visão integrada e 

geral (ou globalizada, como estamos chamando).No entanto, dada o 

vício das visões estanques das especialidades profissionais refor 

çadas pelo conhecimento universitário científico especializado, I  

tal exercício é mais difícil para um leigo. Porisso entendemos 

que o bairro, por sua dimensão pequena, permite iniciar-se uma a-

nálise desde o início globalizada, construindo-se pouco a pouco a 

partir dela uma visão dos processos urbanos determinantes da pro-

dução, apropriação e consumo dos espaços das cidades. 
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1112 
- Como puxar urna análise globalizaste dos problemas da ci-

dade, a partir dos problemas dos bairros? 

Como afirmamos antes o planejamento de bairros não se 

justifica apenas a nível local. Ele deve ser visto como uma 	via 

para a compreensão dos problemas gerais da cidade e de como estes 

se interligam aos problemas do país. Mesmo porque, não se consegui 

rã resolver plenamente os problemas de um bairro desligando-o 	do 

contexto maior onde se situa. 

Vejamos isso através de um exemplo: 

Os atropelamentos estão aumentando em ocorrência em todos 

os bairros das grandes cidades e em alguns bairros das médias. De-

frontando-se com o aumento dos acidentados inclusive com muitas ' 

mortes, a reação da população tem sido no sentido de pressionar as 

autoridades para a implantação de sinalização de tráfego redutora' 

de velocidade do tráfego e, mais comumente, reinvidicando uma solu 

cão drástica: a implantação de valetas ou lombadas atravessando os 

fluxos de tráfego. 

As autoridades tendo em suas cabeças apenas uma preocupa-

:ião com a manutenção com o fluxo de tráfego, relutam muitas vezes' 

em implantar esses redutores físicos de velocidade. A população im 

paciente, muitas vezes, implanta a revelia das autoridades tais e-

quipamentos ou fecha a circulação viária em horas de grande movi-' 

mento, para conseguir chamar a atenção da população e da adminis-' 

tração pública cara as suas necessidades. 

Podemos chamar esse processo de orimitivo. Uma sociedade' 

estruturada, em sua organização social, e político-administrativa, 

deve encaminhar essas questões da forma diferente. As autoridades' 

estaduais e/ou municipais encarregados do disciplinamento do tran-

sito devem procurar se antecipar aos problemas de conflitos entre 

o fluxo de tráfego de veículos com o de pedestres. 

Essa postura antecipativa poderia se dar desde a formula-

ção de diretrizes urbanísticas para abertura de loteamentos, hie-

rarquizando vias, alocando adequadamente os equipamentos, sociais' 

públicos locais (escola , creche, posto de saúde e praça), confor-

me os princípios urbanísticos anunciados, e definindo um zoneamen- 

to de usos sem polos geradores de tráfego no"miolo" tranquilo 	do 

bairro. 
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Nos bairros em fase de crescimento a partir do loteamento 

inicial, seriam estudadas as alternativas viáveis para se hierar-' 

quizar vias, separando o sistema em vias estritamente locais 	sem 

tráfego de passagem e em vias de interligação interbairros, como' 

canais de trafego exclusivo, contendo as linhas de ônibus 	quando 

for o caso. 

Essas, as linhas de ônibus, devem se situar apenas nas 

vias de interligação interbairros, pois seu ponto de embarque são 

convites a instalação, nas proximidades,de comércio e serviços. 

A relocação de equipamentos sociais públicos como esco-

las, creches, posto de saúde e áreas de esportes e lazer, se veri-

ficada uma necessidade de mudança por estarem mal localizados, is- 

to é, se estiverem em uma posição que obrigue os seus usuários 	a 

atravessar as vias de interligação, deve ser muito bem pensada, fa 

ce aos custos que obrigará a se ter, e os benefícios que poderão ' 

advir da nova localização. Entre os benefícios, como já analizado, 

poderá ocorrer a venda com lucro do imóvel mal localizado,enquanto 

equipamento social,:nas bem localizado encuanto Possível transforma 

-ao de uso Para comércio e serviço. 
Uma vez essas análises tendo sido feitas e chegando-se a 

conclusão que o fluxo pesado de tráfego deve ser confinado em algu 

mas poucas vias, as que são de interligação de bairros, é certo ' 

que ocorrerá um conflito com moradores de fora do bairro e que uti 

lizam as vias do bairro como vias de passagem "encurtadoras de ca-

minho", ou como alternativas às vias de interligação congestiona-' 

das. 

Se esses "atravessadores de bairro" forem impedidos de a-

travessa-lo através das citadas medidas urbanísticas, se sentirão' 

prejudicados e provavelmente farão pressão junto as autoridades e 

moradores de bairro para que não:implantem as medidas anunciadas ' 

com o objetivo da sua tranquilização. 

Chamados a um debate conjunto, levantar-se-à o argumento' 

que diz que se esse "atravessador" quer ter o direito de atraves-' 

sar o bairro dos outros, intranquilizando-o, terá que admitir que 

atravessem o seu próprio bairro, intranquilizando-o, prejudicando' 

a sua prôpria qualidade de vida, e vice versa, será mostrado 	ao 

atravessador que se ele concordar em não atravessar o bairro dos ' 

outros, ganhará o direito de exigir que não atravessem o seu, ob-

tendo a qualidade de vida daí decorrente. 

No entanto, se as vias de interligação entre os bairros ' 

já estiverem saturadas de tráfego ou em situação próxima disso, o 

"atravessador" argumentará que na realidade ele não tem a opção de 
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não atravessar o bairro dos outros, pois isso é uma necessidade ' 

face ao congestionamento das vias estruturais de conexão. 

Ele mesmo logo concluirá que a cualidade de vida 	nos 

bairros de moradia , decorrente da sua tranquilidade ambiental, I 

está na dependência de solucionar-se a circulação inter-bairros. 

Tal circulação só poderá ser melhorada em sua ,,-ão mediante duas 

iniciativas: ampliação dos canais viários ou alternativamente ou 

simultâneamente, aperfeiçoamento do sistema de transportes coleti 

VO. 

Por outro lado, as densidades de ocupação do solo, assim 

como o tipo de uso do solo, se constituido por polos geradores de 

tráfego ou não, em cada bairro, podem funcional' como ampliadores' 

ou redutores do volume de tráfego no interior de cada um e nas 

,vias que os conectam entre si. 

Dessa forma chegamos, a partir da análise das soluções 

para o problema dos atropelamentos crescentes em cada bairro, pri 

meiro na discussão das formas de organização interna de cada 	um 

e em seguida ou até simultaneamente, as formas de organização das 

interligação dos bairros entre si. 

Pois bem. Essas questões relativas a estruturação do es-

paço da cidade, que são, onde localizar os usos habitacionais, de 

comércio e serviços e os indústriais; com que densidade ou inten-

sidade e como liga-los entre si por um sistema de circulação, é o 

essencial a ser definido em um Plano Diretor Urbanístico, de uma 

cidade. 

só que nascida a análise a partir das condições concre-' 

tas de cada bairro, um número grande de cidadãos, estará em condi 

ções de ter posição consciente sobre os problemas de suas áreas ' 

de moradia e sobre os problemas do conjunto da cidade. Isso por-' 

c:ue através dessa abordagem os assuntos fluirão naturalmente 	em 

uma 	sequência globalizante, e os planos urbanísticos de conjun 

to de uma cidade poderão deixar de ser "caixas pretas" abstratas, 

que apenas os iniciados tomam conhecimento, dentre eles os " lo-

bies" imobiliários, que muitas vezes, quando atrazados na formula 

ção dos seus interesses,buscam tirar proveito da especulação imo-

biliária. 

n exemplo mostrado, Pode ser multiplicado muitas vezes 

partindo da questão dos atropelamentos e podendo levar a análise' 

da questão das propriedades entre o transporte individual e o 

transporte coletivo, relacionando-as alternativas de estruturação 

do espaço urbano a nível local a a nível do conjunto de cada cida 

de. 
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Poderemos ainda por exemplo,partir da análise dos padrões de o- 

cupação do espaço de moradia, o que os arquitetos chamam de tipolo 

	

giahabitacional (se preferimos casas, térreas sobrados, prédios ' 
	g 

	

altos, médios ou baixos, prédios horizontais ou escalonados,etc,). 
	a 

A partir daí podemos discutir o tamanho do bairro de moradia, como 
g 

organizar o fluxo de veículos internamente, onde estacioná-los, a 

localização dos equipamentos sociais, e do comércio e serviços em 

função do nível de renda dos moradores e dos hábitos da sua prefe-

réncia. É possível a partir desse novo patamar-dhegar as questões' 

maiores de como estruturar a cidade, percebendo os interesses em 

jogo dos que ganham com a propriedade da terra urbana, os que per-

dem com ela. Com  isso chegaremos ao processo déprodução, apropria 

ção e consumo do espaço urbano, numa sequência lógica e natural. ' 

Vae se verificar que é necessário modificar-se esse processo a par 

tir dele mesmo, percebendo como ele já está se transformando den-

tro da lógica maior da transformação do capitalismo. 

A riqueza desse processo participativo é' assim imensa. 

Os agrupamentos políticos que souberem conduzir esse pro- 

cesso no sentido dos interesses da maioria ganharão grande apoio ' 

público. 

Os cidadãos mais conscientes contribuirão não apenas para a melho-

ria imediata de sua qualidade de vida, contribuirão também para u-

ma tarefa maior: aprofundamento e consolidação da nossa ainda inci 

ciente democracia. 

IZ
O

 V
IO

Z
 }a

s 
Z

O
 w

a
 na

n
 



D
igitalizad

o
 pelo

 De
p
arta

m
e
n
to

 d
e U

rb
an

is
m

o
 - U

D
U

 e
m

 0
2
 set 2

0
1

4
 0

2
2

 
U 

111
3 - As implicações políticas do planejamento de bairros  

'Os movimentos sociais urbanos dos trabalhadores no Brasil têm 

centrado suas lutas inicialmente para a obtenção de escolas e em se-

guida para a completação urbanística dos seus bairros de moradia. Or 

ganizam para isso associações de moradores e fazem suas listagens do 

que o bairro precisa (e muitas vezes para uma só rua) e passam a le 

var essa lista para os governantes encarregados de prover tais servi 

ços urbanos, divididos nas várias repartições (que nome bem dado) mu 

nicipais, estaduais e até federais. 

Mais recentemente, a redução salarial associada ao agravamen 

to da especulação imobiliária e com o aumento dos custos dos bens de 

consumo em geral, mas especialmente com o aumento dos custos de cons 

trução, provoca o desenvolvimento dos movimentos sociais ligados a 

'moradia. Estes se fazem visíveis por ocupações de terras públicas e 

privadas pelos mais pobres, por pressões junto aos órgãos estatais ' 

para regularização de ocupações e de loteamentos clandestinos, 	por 

reinvidicações de que o Estado construa habitações populares subsi-' 

diadas ou ao menos ofereça loteamentos populares infra-estruturados' 

a areços também subsidiado. Aqueles que pagam aluguel lutam pelo seu 

congelamento. A Luta pela obtenção de moradia está se tornando 	tão 

dura que está desaparecendo a crítica à qualidade dessas mesmas rabi 

tacões ou a crítica ao mau urbanismo dos conjuntos habitacionais. 

Os movimentos de classe média lutam para preservar ou ampliar 

a aualidade de vida urbana representada por bairros com mais verde , 

menos tráfego, com paisagem que agrade aos olhos e sobre tudo sejam' 

tranquilos e seguros. 

Raramente alguns desses movimentos luta explicitamente por u-

ma organização melhorada do conjunto da cidade. Essa questão vem a 

tona de forma indireta quando se questiona es congestionamentos ores 

centes nas vias da cidade e a qualidade em deterioração dos sistemas 

de circulação urbana. Mas quando se reivindica melhorias quanto a 

circulação, a reivindicação quase sempre permanece isolada, como por 

exemplo para mais uma linha do metrô, uma nova avenida, uma nova pon 

te, mais troleibus, mais frequência dos ónibus, ônibus melhores e 

mais novos e tarifas mais baixa. 

É realmente difícil pensar no conjunto de uma cidade grande.' 

É muito difícil consegui-lo para uma metrópole, especialmente se es- 

ta é sub desenvolvida. Mas não é impossível e existem órgãos 	esta- 

tais e universitários que deveriam todo o tempo estar fornecendo 

população as informações e análises atualizadas globalizantes 
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segundo diferentes visões do mundo, que permitissem ao cidadão co- o 

mum inteligente e interessado, que somam milhões de pessoas, formar 

o seu ponto de vista sobre o conjunto da cidade, naquilo em que lhe 

afeta a vida. Mas a prática política comum, tem sido o clientelismo 
câ 

ou seja o político buscar cativar apoio do cidadão mediante obras ' 

espetaculares (nem sempre úteis como o túnel de Jânio sob o Rio Pi- 5 

nheiros e o Parque Ibirapuera), ou mediante atendimentos específi-' c = 
cos a reivindicação isolada. Dessa forma, as incomodas análises 	e ; 
avaliações de conjunto, de porque surgem os problemas, que poderiam 3  o 

através de uma consciência política mais completa e abrangente, le- c c 
c 

var a mudanças mais estruturais da sociedade e que incluissem, por- 5) 

tanto uma séria avaliação da validade das soluço-es propostas, espe-

cialmente a análise da insuficiência das ações isoladas, que ao adi 

ar a solução para a maioria dos cidadãos, em geral agrava ainda ma-

'is os problemas, são evitadas ou dificultadas. 

Nesse contexto o planejamento de bairro ao colocar a proble 

mática do trânsito local,a da localização de equipamentos sociais( 

escolas de 19 e 29 grau, creche, posto de saúde, praças, posto de 

bombeiro, delegacia de policia, etc)e da ocupação e do uso do solo, 

do seu parcelamento e do seu zoneamento,fará naturalmente o cidadão 

raciocinar que a solução dos problemas de seu bairro tem uma dimen-

são local e tem uma outra supra-local,ou seja, quanto ao conjunto ' 

da cidade. 

Discutir assim o que é qualidade de vida na cidade através' 

da discussão do que é a unidade de vizinhança, é um ponto de parti-

da promissor. 

A doutrina urbanística, de forma muitas vezes ingênua, prO- 

pOs que a unidade de vizinhança garantiria uma vida confortável 	e 

feliz para todos os seus moradores, desconhecendo em suas formula-' 

çSes as enormes diferenças de capacidade aquisitiva, especialmente' 

nas sociedade,socialmente mais desiguais, do mundo capitalista, co-

mo é o caso do Brasil. Ela prOpos no entanto alguns princípios que 

me parecem válidos para todas as faixas de renda: 

19 uma moradia de ambientarão tranquila no seu entorno de-

pende do tipo e do fluxo de tráfego que lhe dá acesso. 

29 morar tranquilamente e de forma socialmente mais rica 

depende também da possibilidade de interação social com 

seus vizinhos,embora o grau dessa interação possa 	va- 

riar desde contatos casuais de tipo secundário (como os 

definem os sociólogos) próprios da grande cidade, até ' 

os contactos de amizade mais profunda e duradoura (cha-

mados por eles de primários) 
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A necessidade de se prever certos serviços urbanos para 

crianças, idosos e mulheres prenhes ou com filhos pequenos, em esco 

las,• creches, postos de saúde, praças verdes e de recreação e mesmo, 

em menor importância, para adultos masculinos, de forma a evitar a 

violência dos atropelamentos e das poluições sonoras e do ar, levou 

a se pensar esquemas de arranjo espacial que separassem o tráfego ' 

de pedestre entre a moradia e esses equipamentos, do tráfego 	dos 

veículos automotores. A primeira mais famosa solução foi a de Cla-

rence Perry em 1929, ao conceber a unidade de vizinhança: "As crian 

ças não deverão nunca necessitar cruzar uma rua principal de tráfe-

go quando forem para a escola. 

Se não for por outra razão, as ruas -das áreas residenci 

ais deveriam rigorosamente excluir o tráfego de passagem. Outra ra-

zão para dirigir o tráfego de passagem para fora da vizinhança é pa 

'ra definir limites para o distrito, dando para ele uma "clara iden-

tidade na consciência dos moradores". 

Brasília adotou, em 1950 quando foi concebida por Lucio 

Costa, o conceito de unidade de vizinhança, com as suas 4 superqua-

dras de 3.000 habitantes cada. 

A dificuldade maior a ser enfrentada estã não nas dire-

trizes urbanísticas a serem fornecidas ao loteador cara que adote a 

solução das unidades de vizinhança (embora tsso não seja feito, ao 

que sabemos, em nenhuma cidade brasileira, a não ser na que planeja 

mos e está em implantação no Mato Grosso, Matupá, por iniciativa do 

grupo Ermínio Ometto). 

A dificuldade se encontra na transformação, de loteamen 

to,de origem em geral clandestina, consolidados, em bairros de vizi 

nhança. 

Mas tal possibilidade existe como temos verificado em 

_ndmeros estudos e iniciativas em curso em São Paulo (como a da Vi-

la Madalena). 

Mas isso já é uma outra histOria que fica para uma ou-

tra oportunidade. 

Veja-se uma discussão sobre essa questão em nosso lucro. 

"Cidades Brasileiras: seu controle ou o caos", Nobel , 

São Paulo, 1989, pág. 113-127. 

IV - A organização do processo de planejamento munici  

pal 

Dentro de uma perspectiva democratica. 	através da 

qual se queira paulatinamente dar poderes ao cidadão organizado po-

liticamente, o planejamento urbano municipal pode ser uma das ferra 



D
igitalizad

o
 pelo

 De
p
arta

m
e
n
to

 d
e U

rb
an

is
m

o
 - U

D
U

 e
m

 0
2
 set 2

0
1
4
 0

2
5

 
23 

mentas utilizadas com esse objetivo. O Plano Diretor será uma 	das 

peças básicas desse processo de planejamento. 

Antes analizaremos de uma forma mais geral quais devem 

ser os documentos registradores do processo de planejamento dentro 

de um Estado conduzido democraticamente. 

A democratização em curso da sociedade brasileira coloca' 

a questão da revisão do processo de planejamento institucionalizado 

na estrutura político-administrativa do Estado, e da prática do pla 

nejamento técno-burocrático decorrente. 

A crítica das instituições passa fundamentalmente 	pela 

análise de sua capacidade de representar democraticamente os inte-

resses sociais em jogo, levando em conta a estrutura formal insti-' 

tuída e a estrutura real estabelecida de fato pela prática político 

-administrativa. 

O processo de formulação constitucional que estamos pas-

sando está propiciando uma discussão em todo o Brasil dessas insti-

tuições. 

Nosso objetivo neste texto é colocar tal revisão a partir 

da perspectiva de quem atua na formulação da ação, planejada 	ou 

não, do Estado. 

Se nosso objetivo e-  criar condições para se ampliar a pos 

sibilidade de compreensão e controle da transformação social por ' 

parte da sociedade civil, por um controle social amplo, que inclua' 

adequadamente as maiorias populacionais no processo decisório, 	de 

forma a garantir-lhes peso político correspondente, devemos encarar 

esta questão em duas instâncias: no interior do aparelho do Estado, 

primeiramente no âmbito de cada nível de poder, como também, em se-

guida, na relação entre os níveis de poder, colocando-se as necessi 

dades da reformulação dessas instâncias para captarem melhor as rea 

lidades scScio-econOmicas e politicas que se apresentam como 	ques- 

tões no Brasil. Em segundo lugar, é necessário considerar as rela-' 

ções entre o aparelho do Estado e a sociedade civil, isto é, quais 

canais podem os movimentos sociais se utilizar para influireis nas 

decisões do Governo, incluindo os poderes executivo, legislativo e 

judiciário. 

Essas questões se entrelaçam à questão da tendência 	em 

nossas sociedades capitalistas, exarcebada nos momentos em que o re 

gime político se torna autoritário, da dicotomia entre o saber e o 

fazer ou entre a concepção e a execução. Tal questão perpassa a or-

ganização político-administrativa estatal, dicotomizando-a em ins-

tâncias de decisões e instâncias de execução e modernamente de ins-

tâncias de planejamento,que não necessariamente coincidem nem com ' 
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as de decisões e nem com as de execução (instituições para"inglês ' 

ver"). 

A prática política brasileira é a da utilização pela admi 

nistração, dos projetos e decisões pontuais de todo tipo, com 	o 

atendimento atomizado das demandas sociais, inclusive das necessida 

des do capital, com raros momentos de atendimento em conjunto, nes-

se caso só ocorrendo quando se trata de atender aos reclamos do ca-

pital. 

O que se vê é a setorização do poder entre os õrgaos execu-

tivos que puxam para si as decisões, setorizando-as às vezes em pla 

nos, programas ou projetos setoriais ou simplesmente listando proje 

tos resolvidos sem pré-programação nem ao menos para um 	período 

administrativo. 

Nesse caso, a atuação dos que detém a capacidade maior de 

cisória que são os chefes do poder executivo federal, estadual e mu 

nicipal, nos períodos autoritários, amplia seu poder, centralizando 

ainda mais as decisões, por alterações no processo decisório, alte- 

rando estruturas decisórias ou desautorizando setores das instãn-

cias inferiores na hierarauia decisória, nesse caso invalidando or-

:;anogramas, parcial ou totalmente. 

Essa mesma prática política, que é denominada de cliente- 

lismo celas ciências sociais, conduz à escolha de determinadas 	á- 

reas (ministérios, secretarias, autarquias e empresas) para a con-

centração de poderes decisórios, de forma a aumentar-lhes s capaci-

dade de praticar o clientelismo político, de forma a tentar obter 

a eleição dos detentores desse poder,ao fazer favores a partir 	do 

domínio de uma parcela da "máquina governamental. 

Todas essas práticas destro-em ou ao menos dificultam a ca 

pacidade de reunião e organização das informações de uma forma glo-

balizante periódica e permanente, que permita montar um quadro de ' 

referências explicativo da realidade sobra a qual o Estado intervém. 

As informações não são guardadas e são todas muitas vezes vistas co 

mo de propriedade do técnico encarregado do projeto, que as leva pa 

ra casa se quizer ou as mantém em seus arquivos pessoais, não dando 

acesso a outros setores do Estado e muito menos á entidades da so-

ciedade civil. 

A organização político-administrativa que decorre dessa ' 

prática política é atomizada enquanto poder e enquanto informações' 

que gera, contrapondo-se totalmente a qualquer iniciativa de pla-

nejamento globalizante, aceitando, quando muito, um planejamento se 

torial que, muitas vezes, na maioria, não passa de um rol de proje-

tos. 



D
igitalizad

o
 pelo

 De
p
arta

m
e
n
to

 d
e U

rb
an

is
m

o
 - U

D
U

 e
m

 0
2
 set 2

0
1
4
 0

2
7 

25 

Uma administração que visa institucionalizar uma forma de-

mocrática de decisão que busque contribuir para uma desalienação ' 

crescente da sociedade civil procurará, no mínimo, produzir informa 

ções e análises globalizantes da parcela de realidade de sua respon 

sabilidade. 

Procurará ainda, dentro do aparato político-administrativo 

de sua responsabilidade, gerar condições de se produzir uma 	com- 

preensão globalizante, que possibilite uma decisão mais abrangente, 

que permita compreender-se os interesses em jogo, o que é fundamen-

tal e essencial para um processo decisOrio que quer ser democrático. 

Para isso criará fluxos de informações intersetoriais regu 

lares, de forma organizada, de modo a uma globalização progressiva' 

da capacidade de formulação das alternativas de ação do Estado, as 

políticas públicas e os planos, programas e projetos a elas entrela 

'çados, dando acesso a essas informações à sociedade civil. 

Os produtos de um processo de planejamento democrático, do 

cumentos que traduzem os compromissos políticos assumidos pelo Esta 

do diante da sociedade, serão tão mais democráticos, quanto mais ex 

plácitos forem ,.canto as implicac6es sociais dos seus objetives 

como quanto aos meios que mobiliza e que interferência propõe 	nos 

processos sociais, e quanto mais tiverem sido discutidos e aprova-' 

dos tela sociedade. 

O denominado de "política" e o documento mais abrangente ' 

que deve conter os objetivos que se quer atingir, os meios que mobi 

liza (que são obviamente o mínimo que qualquer documento de planeja 

mento deve conter), mas deve conter o impacto previsto sobre a so-

ciedade medido não apenas em termos dos custos e benefícios para e-

la, por classe e grupo social, para possibilitar se medir a sua con 

tribuição à justiça social e não apenas à acumulação da riqueza,mas 

deve conter o que usualmente não contem: uma análise da causalidade 

dos fenômenos sociais sobre os quais se quer agir, pois s6 o conhe- 

cimento pela sociedade dessa causalidade permitirá a escolha 	das 

variáveis sobre as quais a sociedade quer agir, de forma a potencia 

lizar as formações sociais desejadas. Dessa forma os documentos "po 

líticas" não devem conter apenas os objetivos e os meios com eles 1  

coerentes, mas também e principalmente o seu impacto nos processos' 

sociais que se quer alterar, que devem no documento ser explicita-' 

mente expostos. 

Os documentos que contituem os "planos" enfeixam conjuntos ordena-' 

dos de programas e projetos (para execução em um período administra 

tivo, em geral) e tem uma natureza mais fechada no tempo, no espaço 
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e quanto as variáveis sociais que abrange. 

Constituem Planos de desenvolvimento regional fundados em uma Poli 

tica de desenvolvimento regional; Planos de desenvolvimento urbano 

de uma região ou de um Estado baseados na "política" respectiva, e 

Planos de desenvolvimento de uma cidade, baseados na "política" e  

respectiva ou, planos setoriais baseados também nas "políticas" 

respectivas: 

Quanto aos "programas","projetos e componentes"não devo me esten-' 

der porque tais documentos, são bastante conhecidos. 

O "orçamento" é u•rt documento que se refere a destinação apenas dos 

recursos financeiros, e deve ser pensado, dentro desses limites. ' 

Portanto, não substitue a necessidade da existência do conjunto 

completo de documentos Políticas; Planos, Programas, Projetos 	e 

'Componentes. O orçamento clientelista é o que garante quanto muito 

a repartição das fatias do bolo orçamentário para os setores mais 

influentes sem maiores especificidades, deixando margem á barganha 

clientelista para todo restante e para esses mesmos setores. O or-

çamento não rode deixar de ser uma soma de "componentes""nrojetos" 

e "programas", com compromissos para um ano (orçamento anual) ou 

vários anos (como o nosso orçamento pluri-anual tão desprezado -e- 

lo clientelismo político porque lhe reduz espaço de barganha, se 

for seriamente conduzido). 

n claro,que um orçamento ganhará legitimidade política se for 
seado em "componentes", "projetos" e "nroaramas" os quais tiverem' 

utilizado de técnicas de análise de impacto social, que por 	sua 

vez tiverem sido discutidas no interior do poder executivo e 	do 

poder legislativo, com participação da sociedade civil, e por eles 

aprovados. Mas sem os documentos que revelem os compromissos so-

ciais de um zoverno,nouco se terá avançado na direção de um gover-

no democrático. 

O governo só é democrático se expõe suas entranhas e só o fará se 

registrar e documentar seus atos e os mantiver com acesso facilita 

do à sociedade civil. Por outro lado só se conduzirá com apoio so-

cial,se souber captar as transformações sociais que a sociedade de 

seja e, só o fará se incorporar os conhecimentos sociais que a so-

ciedade vae produzindo na forma das ciências sociais, além do co-

nhecimento do saber popular, num debate incessante entre Estado e 

sociedade. 
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Terá porisso que organizar sistemas de informações voltados para o 

processo decisório que implicam em sistemas de registros de 	seus 

atos'e dos processos sociais. 

Tais sistemas sob pena de se perderem em documentações volumosas ' 

e estéreis terão, todo o tempo, de serem definidos pelos formula-' 

dores de políticas, porque são eles que estão definindo as variá-' 

veis sociais a serem consideradas na ação do Estado e sabem poris-

so quais são realmente as informações necessárias. 

Um governo só se democratizará se rever suas instituições que 	se 

formarem no embate dos interesses em jogo, onde sempre prevalece-

ram os interesses de grupos e o atendimento clientelista, e portan 

to atomizado das demandas populares. 

E preciso criar instâncias globalizantes no interior do Estado que 

interajam com as instancias globalizantes dos interesses da socie-

dade, que a própria sociedade vae gerando, quanto mais se conscien 

tiza dos processos sociais que a estruturaram. 

Os órgãos de planejamento globalizante como os de planejamento ur-

bano se inserem nessa problemâtica. 

A questão de como estabelecer um relacionamento entre os que formu 

lam e os que executam é a questão chave. 2 preciso todo o tempo ' 

buscar quebrar a dicotomia entre o fazer e o pensar em todas as 

instâncias da sociedade e portanto inclusive no interior do Estado. 

Os órgãos centrais devem ter assim não apenas a capacidade de -for-

mulação mais geral, mas também ter a incumbência de coordenação e-

xecutiva. 

Em conclusão podemos afirmar que o Plano Diretor de De-

senvolvimento Urbano de uma cidade ou conjunto de cidades interde-

pendentes, poderá estar organizado usualmente como um mixto de um 

documento do tipo Política, como exposto, com as estratégias mais 

gerais de desenvolvimento, e o do tipo Plano, como metas específi-

cas quantificadas no tempo, no espaço e quanto aos recursos neces-

sários, com a sua disponibilidade discutida e definida. 

Se a tendência for a de reduzir-se-o Plano Diretor a uma 

mera peça urbanística tradicional, com metas claras de carácter es 

pacial, deve-se lutar para que paralelamente se defina um compro-' 

misso político das forças em presença, quanto as estratégias mais 

gerais de desenvolvimento da cidade,cujo documento registrador po-

der-se-ia chamar de Política Global de Desenvolvimento e de Melho-

ria da Qualidade de Vida. Nas grandes cidades a divisão dos doeu-' 

mentos de planejamento básico em dois grupos,o da Política Global' 
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como mencionado e o do Plano Diretor de carácter mais urbanístico, 

pode fazer sentido na medida que isso contribua para a compreensão 

das questões em jogo, facilitando o debate e a aprovação políti-

cas. Defendemos essa opção para a cidade de São Paulo, e a pratica 

mos quando fomos dela seu Secretário do Planejamento de 1976-81 , 

quando produzimos o documento Política Global, então publicado. 

O Plano Diretor e a Política Global quando for o caso, de 

vem ser entendidos assim como os documentos que enfeixam o compro-

misso político que as forças sociais da cidade chegaram, naquela ' 

etapa da sua aprovação. t como se fora a Constituição Urbanística' 

da Cidade. Sua revisão deve exigir quorum qualificado na Câmara Mu 

nicipal, para que suas diretrizes expressem sempre as forças polí-

ticas majoritárias. Essa mesma regra garantirá maior estabilidade' 

a essas diretrizes, pois não será fácil modifica-las. O processo 

social que dá origem ao plano continuará seu caminho e produzirá 

revisões no Plano, toda vez que as forças políticas majoritárias , 

e só elas, o exigirem. 

Essa e a continuidade do processo de planejamento aue se 

pode desejar, torque baseada nas forças políticas, democraticamen-

te ouvidas através da palavra final da Câmara Municipal, eleita Da 

ra isso, ouvidas as forças sociais intermediárias, através de orga 

nismos orCDrios para Isso constituidos a nível de bairro, de 	re- 

gião, e do conjunto da cidade. 

Deve-se garantir através de regra estabelecida na Lei Or-

gânica do Município que a desobediência ao Plano Diretor e a Polí-

tica Global constitua crime. A definição do crime urbanístico como 

figura de nosso código penal depende da lei federal, como a que o 

deputado Raul Ferraz apresentou ao Congresso Nacional recentemente 

sob o n4 2191, da qual somos o coordenador técnico. 

Uma prefeitura deve se organizar para produzir as propos-

tas de Plano Diretor. Como a implementação desse Plano exigirá mui 

tas gestões, o órgão planejador deve permanentemente, pormenorizar 

o plano e revisá-lo,para sugerir ao executivo,e ao legislativo e 

aos foruns representativos da sociedade civil,propostas para a sua 

atualização quando for o caso. 

Esse órgão planejador urbano deverá ter o papel de articu 

lação inter-setorial dentro das prefeituras, contribuindo para de-

senvolver uma visão globalizante da cidade, que deve ser a visão 

de um prefeito não clientelista. Esse órgão planejador assessorará 

o legislativo e a própria sociedade civil organizada em foruns,com 

sua visão globalizante, contribuindo por sua vez para que o povo ' 
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em geral desenvolva sua capacidade de enxergar o todo a partir 	das 

partes. 

O fornecimento das informações a população, praticando uma 

Prestação de Contas por objetivos Sociais através de indicadores sis 

tematizados, que mostrem um Plano de Governo que execute o Plano Di-

retor, através das normas de ordenação do desenvolvimento urbano e 

dos gastos públicos que implementem obras e serviços, que implemen-

tem obras e serviços portanto se utilizados orcamentos anual e pluri 

anual, é condição fundamental para que se torne possível aferir-se a 

qualidade de um governo municipal. Pode tornar-se assim transparente 

a ação do Estado e com isso tornar efetiva a participação popular no 

processo decisório estatal, aproximando Nação e Estado, povo e gover 

no, quebrando assim a longa tradição dos Estados como propriedade de 

uma classe política que dele se utiliza para benefício próprio e dos 

,seus apaniguados. 

V - A ordenação do espaço interno das cidades  

Temos cue distinguir claramente dois casos: o das cidades ' 

novas, orojetadas a partir de um espaço rural ou sobre o mar, lago' 

ou rio) e os das cidades existentes, com uma histeria já vivida. As 

novas oferecem toda a liberdade criativa para o urbanista, que 	as 

forças sociais encomendadoras quizerem e puderem oferecer. Usualmen-

te esses encomendadores são poucos indivíduos com poderes para isso, 

especialmente quando a iniciativa e do setor privado. As existentes' 

dependerão do complexo jogo político historicamente estabelecido, co 

mo vimos. Devemos buscar no debate do Plano Diretor e do Planejamen-

to de Bairros a ele conexo, explicitar o mais Possível a análise das 

alternativas de estruturação urbana. Essas alternativas basicamente' 

dependem da relação uso do solo-transporte, pois a questão chave e a 

de dár-se, em nosso país extremamente carente de recursos, o maior ' 

aproveitamento possível a infraestrutura urbana instalada, especial. 

mente a que custa aproximadamente 70% do total dos custos públicos ' 

de urbanização: a de circulação (sistema viário + sistemas de trans-

porte). Assim a estruturação do espaço urbano e os padrões de assen-

tamento do espaço edificado devem ocorrer das análises políticas que 

envolvam os custos e benefícios sociais, para cada camada social, da 

implantação de sistemas onde predominem o transporte coletivo de pas 

sageiros versus aqueles onde predomine o transporte individual. 

Dessa discussão deve nascer a estrutura urbana escolhida pe 

las forças sociais majoritárias.As doutrinas urbanísticas,serão fon-

tes inspiradoras de modelos alternativos de como devem ser as cidades. 
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